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TERMO DE CONTRATO Nº 048/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 037/2026
TERMO DE CONTRATO Nº 048/2026, que celebram entre si o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa NETPURUS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA PARA ACESSO À INTERNET, na forma a seguir: 
O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, por intermédio da Prefeitura Municipal de BOCA DO ACRE, com sede a Avenida coronel José Assunção, s/n, platô do Piquiá, Boca do Acre/AM – CEP.: 69.850-000, inscrita no CNPJ sob o nº 01.916.867/0001-54, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, o senhor FRANK SOBREIRA BARROS, brasileiro, inscrito no RG nº 1075303-6 SSP/AM e no CPF nº 399.563.182-72, residente na Avenida José Assunção, nº 649, bairro Platô do Piquiá, cidade de Boca do Acre/AM – CEP.: 69.850-000, doravante designada CONTRATANTE, e a empresa NETPURUS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.942.267/0001-80, com sede na Avenida Melo Diogo de Melo, nº 10060, Anexo B, bairro Platô do Piquiá, cidade de Boca do Acre/AM - Cep: 69.850-000, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 084/2026, e em observância às disposições da Lei 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1 O presente Termo de Contrato tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA PARA ACESSO À INTERNET, que o CONTRATADO se obriga a prestar ao CONTRATANTE, destinado ao atendimento das finalidades do Fundo Municipal de Assistência Social.
1.2 O Presente Termo de Contrato está diretamente vinculado à modalidade Dispensa nº 037/2026 em conformidade com o Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 


CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO

2.1 A execução dos serviços pactuados neste Termo de Contrato terá início em 08/06/2026 e término em 08/03/2027, sujeito a prorrogação, mediante entendimento entre ambas as partes, bem como, podendo ser rescindido a qualquer momento, por descumprimento de cláusula de qualquer das partes.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.   

3.1 O valor global do presente TERMO DE CONTRATO importa a quantia de                           R$ 22.680,00 (Vinte e dois mil seiscentos e oitenta reais), a qual faz parte integrante deste TERMO DE CONTRATO.

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	Contratação de serviço de comunicação multimídia para acesso à internet plano de 300MBP/s
	Mês
	126
	R$180,00
	R$ 22.680,00


3.2 O pagamento devido pela execução deste TERMO DE CONTRATO será feito contra a emissão de Nota Fiscal ou Fatura e Recibo de pagamento, mediante atesto de recebimento, após a apresentação dos citados documentos na Prefeitura Municipal de Boca do Acre. O presente Termo de Contrato é irreajustável e sobre os valores não incidirão atualização financeira, correção monetária ou juros de qualquer natureza, excetuando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

3.3 As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato correrão à conta do Orçamento de 2026, através das seguintes Rubricas Orçamentárias:
Unidade Orçamentária: 03.03.01 - Fundo Municipal de Assistência Social

Programa de Trabalho: 08.245.0034.2040.0000 - Manutenção do Grupo Programas

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica
CLÁUSULA QUARTA – RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO

4.1 O CONTRATADO será o único responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, eventualmente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste TERMO DE CONTRATO, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução deste TERMO DE CONTRATO.

4.2 A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, provenientes da execução do objeto deste TERMO DE CONTRATO, na forma do art. 121, §1º, da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

5.2 Esclarecer ao CONTRATADO toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação de serviços.

5.3 Manter, sempre por escrito com o CONTRATADO, os entendimentos sobre o objeto contratado.
CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

6.1. Durante a vigência deste Termo de Contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor EDIVAL TEIXEIRA DA SILVA JÚNIOR, conforme Decreto 124/2025 – GP, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros. 
6.2. O fiscal do Termo de Contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária, bem como adotar as providências e exercer as competências da FISCALIZAÇÃO previstas no Projeto Básico.

6.3. Durante a vigência deste Termo de Contrato, o CONTRATADO deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, para representá-lo sempre que for necessário.

6.4. A atestação de conformidade cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do Termo de Contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DO TERMO DE CONTRATO

7.1. A CONTRATANTE designa como gestora deste Termo de Contrato, a servidora YARA PEREIRA MAIA, conforme Decreto 124/2025 – GP, para as questões administrativas ou quem ela designar por termo próprio.

7.2. Compete a gestora acima designada, dentre outras atribuições:

I - acompanhar o processo em todas as suas fases, até a assinatura do Termo de Contrato;

II - abrir pasta para cada Termo de Contrato, visando arquivar eventuais termos aditivos;

III - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, nos prazos de 30 (trinta) dias, com a solicitação de prorrogação;

IV - anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

V - comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada;

VI - solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao contrato sob sua responsabilidade;

VII - verificar se a execução de serviços será cumprida integral ou parceladamente;

VIII - receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento;

IX - acompanhar a evolução dos preços de mercado referentes ao objeto contratado e informar à unidade competente as oscilações bruscas;

X - verificar se o prazo de execução, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

XI - receber, provisória e definitivamente, os serviços sob sua responsabilidade, mediante termo circunstanciado, quando não for designada Comissão de Recebimento ou outro servidor;

XII - comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso;

XIII - zelar pela fiel execução dos serviços, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e dos serviços prestados;

XIV - manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, observando para que o valor do Termo de Contrato não seja ultrapassado;

XV - solicitar à unidade de programação orçamentária disponibilidade de recursos para o pagamento de valores que tenham extrapolado o valor do Termo de Contrato e necessitem de reconhecimento de dívida;

XVI - informar à unidade de programação orçamentária e financeira, até 15 de dezembro de cada ano, as obrigações financeiras não liquidadas no exercício, visando à obtenção de reforço, cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho à conta de restos a pagar;

XVII - encaminhar à unidade de programação orçamentária e financeira até o mês de novembro de cada exercício os pedidos de empenhamento para os contratos ainda em vigor no exercício seguinte;

XVIII - manter sob sua guarda os processos de contratação.

7.3. A gestora do Termo de Contrato, por força de atribuições formalmente estatuídas, tem particulares deveres que, se não cumpridos, poderão resultar em responsabilização civil, penal e administrativa. 

7.4. As normas municipais preveem as penalidades disciplinares a serem aplicadas aos servidores pelo exercício irregular de atribuições a eles afetas que são:

a) advertência;

b) suspensão;

c) demissão;

d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

e) destituição de cargo em comissão;

f) destituição de função comissionada.

7.5. Na aplicação dessas penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem para o serviço público. 

7.6. As sanções administrativas poderão cumular-se com as sanções civis e penais, sendo independentes entre si. 

7.7. A responsabilidade civil decorre de ato omisso ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros. No que se refere à responsabilidade penal, esta abrange os crimes e as contravenções imputadas ao servidor nessa qualidade. 

7.8. Se comissão de sindicância ou de processo administrativo disciplinar concluir que a infração constitui ilícito penal, os autos serão encaminhados ao Ministério Público. 

7.9. São crimes contra a Administração Pública: improbidade administrativa, aplicação irregular de dinheiro público, lesão aos cofres públicos e dilapidação nacional e corrupção.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

8.1 Em caso de inexecução do objeto, total ou parcial, execução imperfeita ou qualquer inadimplemento e demais infrações contratuais, o CONTRATADO, sem prejuízo a responsabilidade civil e criminal, ficará sujeito as penalidades contidas no art. 156, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO E DA PENA

9.1 O TERMO DE CONTRATO poderá ser rescindido e a CONTRATADA penalizada em conformidade com o art. 137 e seus incisos, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO 

10.1 Serão incorporados a este TERMO DE CONTRATO, mediante Termo Aditivo quaisquer modificações, que venham a ser necessária durante sua vigência nos casos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/2021, e alterações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

11.1 A CONTRATANTE obriga-se a promover às suas expensas, a publicação, em extrato, do presente TERMO DE CONTRATO, no Quadro de Avisos da Prefeitura de Boca do Acre.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 As partes elegem desde já o foro desta COMARCA DE BOCA DO ACRE, para dirimir quaisquer ações ou demandas resultantes da execução deste TERMO DE CONTRATO, com expressa renúncia de outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim se acharem justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes.


   Boca do Acre/AM, 08 de junho de 2026.

___________________________________________

FRANK SOBREIRA BARROS

Contratante

___________________________________________
NETPURUS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA             
Contratada
Testemunhas:

1ª______________________________


2ª______________________________

